
 

 
PRECEDENTES 

 

A seção Cível, em sessão realizada no dia 24 de setembro, admitiu, por 

unanimidade, o incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº 0045842-

03.2020.8.19.0000.  

 

A divergência jurisprudencial versa sobre a forma de cálculo da progressividade em 

caso de unidade composta de várias economias, com um único hidrômetro, após a 

aferição do consumo, reconheceu a afetação. Na ocasião, foi determinada a 

suspensão de todos os feitos que tramitem, no âmbito Estadual, em qualquer juízo e 

grau de jurisdição, que versem sobre a questão afetada, conforme V/Ementa abaixo 

transcrita:   

 

“IRDR PROGRESSIVIDADE FORMA DE CÁLCULO DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL DEMANDAS 

MÚLTIPLAS. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas. Matéria de Direito. Forma de cálculo em 

relação à cobrança da tarifa progressiva. Divergência jurisprudencial verificada. Ao passo que a maioria das 

Câmaras deste Tribunal entendam que a progressividade deve ser calculada conforme o número de 

economias, há entendimentos no sentido de que a progressividade deve ser aplicada sobre a faixa de consumo 

final. Inúmeras demandas sobre a matéria em curso. Insegurança jurídica. Risco efetivo de coexistência de 

decisões conflitantes que afetam a isonomia e a segurança jurídica. Demandas repetitivas em curso. Presentes 

os requisitos do Art. 976 do CPC. Matéria afetada: Decidir sobre a forma de cálculo da tarifa progressiva em 

unidades compostas por várias economias e hidrômetro único, após a aferição do consumo. Incidente 

admitido.” 

 

Leia a íntegra do Acórdão 
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COVID-19 

 

Decreto Estadual nº 47.311, de 07 de outubro de 2020 - Dispõe sobre a criação do comitê 

emergencial de combate à fome do Estado do Rio de Janeiro (CECF-RJ) para enfrentamento da emergência de 

saúde pública e dá outras providências.  

 

Fonte: DORJ 
 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      -------------------------------------------------  

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0031704-31.2020.8.19.0000 

Rel. Des. Lúcio Durante 

j. 11.09.2020 e p. 22.09.2020  

 

Agravo de instrumento. Ação de obrigação de fazer. Passe livre. Portador de doença crônica que necessita de 

transporte gratuito para realizar seu tratamento. Decisão que indeferiu a tutela de urgência. Concessão da 

tutela recursal. Comprovação da enfermidade crônica que acomete a parte autora. Obrigação do município de 

fornecer à autora o passe necessário ao acesso gratuito em transporte coletivo municipal. Direito fundamental à 

saúde que erige diretamente do texto constitucional. Súmula 183 do TJRJ. Confirmação da tutela recursal. 

Cassação da decisão agravada. Provimento do recurso. Inciso III do artigo 932 do CPC. 

 

Leia o acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 10.512, de 07.10.2020 - Revoga o Decreto nº 89.121, de 6 de dezembro de 1983, o 

Decreto nº 91.438, de 15 de julho de 1985, o Decreto nº 91.783, de 17 de outubro de 1985, e o Decreto nº 

97.464, de 20 de janeiro de 1989. 

 

Decreto Federal nº 10.511, de 07.10.2020 - Revoga o Decreto nº 76.590, de 11 de novembro de 1975, o 

Decreto nº 98.996, de 2 de março de 1990, e o Decreto nº 99.255, de 15 de maio de 1990. 

 

Fonte: Planalto – DOU 

 

Lei Estadual nº 90.46, de 07 de outubro de 2020 - Altera a Lei nº 4.191, de 30 de setembro de 2003, 

que dispõe sobre a política estadual de resíduos sólidos e dá outras providências.  

 

Lei Estadual nº 9.047, de 07 de outubro de 2020 - Dispõe sobre a contratação de jovens em projetos e 

eventos esportivos e culturais beneficiados pela Lei nº 8.266, de 26 de dezembro de 2018.   
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Lei Estadual nº 9.048, de 07 de outubro de 2020 - Institui o Conselho Estadual de Trabalho, Emprego 

e Renda no Estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: DORJ 
---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Norma de Sergipe que proíbe construção de usinas nucleares em seu território é 

inconstitucional 

 

A maioria dos ministros entendeu que compete privativamente à União Federal legislar sobre o setor nuclear. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional o parágrafo 8º do artigo 232 da Constituição do 

Estado de Sergipe, que proíbe a construção de usinas nucleares, o depósito de lixo atômico e o transporte de 

cargas radioativas no seu território. Na sessão virtual encerrada em 2/10, o Plenário, por maioria de votos, 

julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4973, ajuizada pela Procuradoria-Geral da 

República (PGR). 

 

Prevaleceu o entendimento do relator, ministro Celso de Mello, para quem “todas as atividades relacionadas ao 

setor nuclear desenvolvidas no território nacional encontram-se, em face do ordenamento constitucional 

vigente, submetidas ao poder central da União Federal”. 

 

Legislação 

 

Conforme explicou o relator, o inciso XXIII do artigo 21 da Constituição Federal atribui à União a competência 

privativa para explorar os serviços e as instalações nucleares de qualquer natureza e exercer o monopólio 

estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e o reprocessamento, a industrialização e o comércio de 

minérios nucleares e seus derivados. Já o inciso XXVI do artigo 22 confere à União, com exclusividade, a 

prerrogativa de legislar sobre “atividades nucleares de qualquer natureza”. O parágrafo 6º do artigo 225, por 

sua vez, determina que “as usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei 

federal” para serem instaladas. 

 

O relator também citou as normas federais sobre o tema, como a Lei 1.310/1951, que submeteu ao controle 

estatal todas a atividades referentes ao aproveitamento da energia atômica e atribuiu ao presidente da 

República a competência para estabelecer, com o auxílio do Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq) e do 

Estado Maior das Forças Armadas, as diretrizes do programa nuclear brasileiro, e a Lei 4.118/1962 que instituiu 

a Política Nacional de Energia Nuclear e o regime de monopólio da União. 

 

Jurisprudência 
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Celso de Mello ressaltou, ainda, que a jurisprudência do Supremo sobre o tema sempre estabeleceu a 

competência privativa da União para legislar em matéria de energia nuclear, mesmo antes da Constituição de 

1988. Ele citou decisões nesse sentido tomadas pela Corte com base na Carta Política de 1969. 

 

Divergência 

 

Divergiram os ministros Edson Fachin, Marco Aurélio e Rosa Weber. Para eles, a norma estadual se insere no 

âmbito da competência concorrente entre a União e os entes federados para legislar sobre o meio ambiente e 

sobre a proteção à saúde. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida prisão preventiva de perito judicial acusado na Operação Westminster 

 

O ministro Edson Fachin negou medida liminar no Habeas Corpus (HC) 191478, em que a defesa do perito 

judicial Tadeu Rodrigues Jordan, acusado de participar de esquema criminoso voltado para a venda de 

sentenças judiciais e a apropriação de verbas referentes a honorários periciais na Justiça Federal de São 

Paulo, pedia a revogação da sua prisão preventiva, decretada no âmbito da Operação Westminster. 

 

De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), o perito também atuava na arquitetura 

financeira do esquema ilícito e utilizava de múltiplas fontes de pagamento para a diluição dos valores. O HC foi 

impetrado no STF depois de o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negar pedido semelhante, com fundamento 

na impossibilidade de exame de provas em habeas corpus. 

 

Participação 

 

O relator observou que, segundo os autos, o perito teria atuado em 18 processos entre 2018 e 2020 e 

participado de diversas reuniões promovidas pelo suposto chefe operacional da empreitada criminosa, Divannir 

Ribeiro Barile, em que o grupo teria tentado negociar a expedição célere de precatórios judiciais. Fachin 

lembrou que a jurisprudência do STF reconhece a prática de atos de lavagem no desenrolar das investigações 

como fundamento idôneo para a prisão preventiva. 

 

O ministro rejeitou também, na liminar, o argumento de que Jordan, por fazer parte do grupo de risco da Covid-

19, não deveria continuar preso e o pedido alternativo de que ficasse preso na Superintendência da Polícia 

Federal em São Paulo, por ser advogado. Segundo Fachin, o STJ registrou que a segregação em cela especial 

em unidade penitenciária supre a exigência do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

 

Ao indeferir a liminar, o ministro solicitou informações sobre as condições sanitárias do estabelecimento 

prisional e a compatibilidade das instalações em que Jordan se encontra custodiado. Solicitou também a 

manifestação do MPF, para que, posteriormente, possa julgar o mérito do pedido. 

 

Leia a notícia no site 
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STF afasta leis de GO sobre concessão de vistoria veicular a empresas privadas 

 

Por maioria de votos, o Plenário declarou inconstitucionais leis do Estado de Goiás que disciplinavam a 

concessão de serviços de inspeção veicular a empresas privadas credenciadas.  

 

A decisão foi proferida no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5360, ajuizada pelo partido 

Democratas, na sessão virtual encerrada em 2/10. 

 

No entendimento do relator, ministro Celso de Mello, houve usurpação da competência da União Federal para 

legislar sobre matéria inerente ao transporte e trânsito de veículos terrestres (artigo 22, inciso XI da 

Constituição Federal). Ele explicou que essas categorias somente serão passíveis de regulamentação estadual 

se a União, mediante lei complementar, delegar essa prerrogativa ao estado-membro quanto a questões 

específicas. 

 

Com a decisão, foram declarados inconstitucionais os incisos XX e XXI do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei 

estadual 13.569/1999, que atribui à Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços 

Públicos (AGR) a execução de serviços de inspeção e vistoria veicular.  

 

Também foi declarada inconstitucional a integralidade das Leis estaduais 17.429/2011 e 18.573/2014, sobre 

autorização do Detran/GO para conceder a empresas privadas credenciadas, por meio de licitação, a prestação 

do serviço público de vistoria veicular, técnica e óptica. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF devolve ao Plenário competência para julgar inquéritos e ações penais contra 

parlamentares federais 

 

Os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiram, em sessão administrativa que todos os inquéritos e 

as ações penais em trâmite no Tribunal voltem a ser competência do Plenário.  

 

A proposta de alteração no Regimento Interno da Corte (RISTF), formulada pelo presidente do Tribunal, 

ministro Luiz Fux, foi aprovada por unanimidade. 

 

Desde junho de 2014, com a entrada em vigor da Emenda Regimental 49, a competência para julgar inquéritos 

e ações penais originárias havia sido deslocada do Plenário para as duas Turmas. Na época, o objetivo da 

alteração foi dar maior celeridade ao julgamento desses tipos de ação e viabilizar a atuação do Plenário, 

sobrecarregado com o volume de procedimentos criminais originários.  

 

O ministro Fux lembrou que, na Ação Penal 470, o chamado Mensalão, o Tribunal passou cerca de seis meses 

quase que exclusivamente dedicado àquele julgamento. 
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O presidente explicou que, a partir do momento em que o Supremo modificou seu entendimento quanto à 

prerrogativa de foro dos parlamentares federais, restringindo sua competência apenas aos crimes cometidos no 

exercício do cargo e em razão das funções a ele relacionadas, a quantidade de procedimentos criminais em 

tramitação foi substancialmente reduzida, com a remessa de ações a outras instâncias. Ele observou que, no 

último dia 5, tramitavam no Tribunal 166 inquéritos e 29 ações penais, contra 500 inquéritos e 89 ações penais 

em tramitação em 2018, quando se alterou esse entendimento. 

 

Com a alteração, a competência para julgar inquéritos e ações penais, nos crimes comuns, contra deputados e 

senadores, volta a ser do Plenário.  

 

Também retorna ao Plenário a competência para julgar, nos crimes comuns e de responsabilidade, os ministros 

de Estado e os comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, os membros dos Tribunais Superiores, 

os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter permanente. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STJ 

 

Cobrança de direitos autorais por músicas em TV a cabo não depende de identificação das 

obras 

 

A Terceira Turma condenou uma operadora de TV por assinatura ao pagamento de direitos autorais ao 

Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad) pela reprodução de obras musicais protegidas na 

programação. Por unanimidade, o colegiado reformou conclusão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

(TJRJ) no sentido de que, para que houvesse a remuneração a título de direitos autorais, seria necessária a 

identificação individual das músicas e dos respectivos autores. 

 

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, apontou que "o afastamento da cobrança é que 

dependeria de efetiva demonstração e comprovação de que não houve a comunicação ao público assinante de 

obra protegida, ou de contratação direta de licença para transmissão, o que, a propósito, deveria ser 

comunicado previamente pelo próprio autor ao órgão de gestão coletiva (artigo 97, parágrafo 15, da Lei 

9.610/1998)". 

 

O recurso se originou de ação proposta pelo Ecad para que, nos termos do artigo 68 da Lei 9.610/1998, a 

operadora pagasse o equivalente a 2,55% de seu faturamento bruto para a remuneração dos direitos autorais. 

Em contestação, a operadora alegou desproporção no percentual cobrado pelo escritório, já que deveriam ser 

levadas em consideração especificidades como o nível de exploração das músicas em diferentes canais e a 

reprodução das obras em emissoras abertas. 
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Em primeiro grau, a ação foi julgada improcedente, com sentença mantida pelo TJRJ. Segundo o tribunal 

estadual, apesar da legitimidade do Ecad para a cobrança, seria indispensável a demonstração da efetiva e 

quantitativa transmissão de obras musicais na programação da operadora. 

 

Usuária permanente 

 

O ministro Marco Aurélio Bellizze destacou que, de acordo com o artigo 68, parágrafo 6º, da Lei 9.610/1998, 

aquele que explora obras musicais tem o dever de fornecer a relação completa dos conteúdos utilizados, 

viabilizando a cobrança do valor adequado relativo à retribuição dos direitos autorais. No mesmo sentido, 

apontou, o parágrafo 7º obriga as empresas cinematográficas e de radiodifusão a disponibilizar todos os 

contratos relativos à execução pública de obras protegidas. 

 

Segundo o relator, a operadora de TV a cabo é caracterizada como usuária permanente do conteúdo protegido 

pela Lei de Direitos Autorais. Por isso, ao contrário da conclusão do TJRJ, favorece o Ecad a presunção de 

ocorrência da transmissão pública das obras e, por consequência, da necessidade de pagamento da 

retribuição. 

 

Métodos próprios 

 

Sobre a possibilidade de revisão do valor de retribuição, Bellizze lembrou que a jurisprudência do STJ está 

orientada no sentido de que compete ao Ecad – seja diretamente, seja por intermédio das associações – a 

fixação dos percentuais de pagamento, pois o escritório possui métodos próprios para a elaboração dos 

cálculos, especialmente em razão da diversidade das obras musicais passíveis de reprodução. 

 

Para o ministro, mesmo que se constatasse abusividade nos preços praticados, o Poder Judiciário não poderia 

realizar a revisão, já que a precificação não está sujeita à rígida regra legal e, portanto, segue a lei de mercado. 

 

"Dessa forma, em regra, está no âmbito de atuação do Ecad a fixação de critérios para a cobrança dos direitos 

autorais, que serão definidos no regulamento de arrecadação elaborado e aprovado em Assembleia Geral, 

composta pelos representantes das associações que o integram, e que mantém uma tabela especificada de 

preços, conforme a redação do parágrafo 3° do artigo 98 da Lei 9.610/1998", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quinta Turma nega trancamento de ação penal contra delegado federal denunciado por 

corrupção 

 

A Quinta Turma negou provimento a recurso em habeas corpus impetrado por um delegado federal para 

suspender o trâmite da ação penal instaurada contra ele na Justiça Federal do Rio de Janeiro. 

O delegado, investigado pela Operação Tergiversação, foi denunciado pelo Ministério Público por corrupção 

passiva. Segundo o MP, ele teria recebido vantagem indevida para barrar a responsabilização criminal de 

empresários do setor hospitalar em operações policiais em curso no Rio de Janeiro. 
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Os advogados do delegado afirmaram que houve cerceamento de defesa quando o tribunal de origem indeferiu 

o pedido de realização de exame grafotécnico. A alegação é de que o exame seria essencial, pois o 

denunciado afirmou à Polícia Federal que não participou dos atos investigados, mas a acusação apresentou 

dois termos de declaração que teriam sido assinados por ele. 

 

Além disso, a defesa sustentou que não há evidências do crime, que a acusação se apoia unicamente em 

delação e que os documentos juntados ao processo comprovam a inocência do réu.   

 

Análise detalhada 

 

O relator do caso, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, destacou que o trancamento da ação penal por 

habeas corpus só é possível quando comprovada a falta de procedência jurídica da acusação, a atipicidade da 

conduta, a causa extintiva da punibilidade ou a ausência de provas do crime. Para o ministro, essas 

constatações dependeriam de uma análise mais detalhada dos fatos, que não é viável no âmbito do recurso em 

habeas corpus. 

 

O ministro entendeu que o trancamento da ação penal neste momento seria prematuro, pois a denúncia 

atendeu aos requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal, estando demonstrada a existência de 

indícios mínimos suficientes para o processamento da ação. 

 

"Assim, as alegações do recorrente devem ser examinadas ao longo da instrução processual, uma vez que não 

se revela possível, em habeas corpus, afirmar que os fatos ocorreram como narrados, nem desqualificar a 

narrativa trazida na denúncia", destacou o relator. 

 

Perícia irrelevante 

 

Sobre a tese de suposto cerceamento de defesa, segundo o ministro, não há nos autos elementos capazes de 

demonstrar que o exame pericial grafotécnico seria o único meio viável para a comprovação dos fatos 

alegados. 

"Não tendo o recorrente demonstrado a imprescindibilidade da prova pericial para confrontar as acusações que 

lhe são imputadas, inevitável a conclusão no sentido da irrelevância da realização da perícia requerida, ao 

menos neste momento processual", concluiu o relator. 

 

Em ação possessória, revelia impede reconhecimento de direito à indenização por 

benfeitorias 

 

A Terceira Turma entendeu que, nas ações possessórias, se há revelia do réu, o juiz não pode determinar a 

indenização das benfeitorias no imóvel, sob pena de se caracterizar julgamento extra petita (fora do pedido), 

ante a ausência de pedido indenizatório formulado na contestação, ou mesmo em momento posterior. 
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"O deferimento do pleito de indenização por benfeitorias pressupõe a necessidade de comprovação da 

existência delas e da discriminação de forma correta", afirmou a ministra Nancy Andrighi, relatora do processo. 

 

O colegiado julgou recurso interposto por uma companhia de habitação popular contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Paraná (TJPR), o qual, no curso de ação de resolução de contrato de compra e venda de imóvel com 

reintegração de posse, manteve a sentença que reconheceu para a ré revel o direito de recebimento pelas 

benfeitorias. 

 

Fora dos limites 

 

A companhia habitacional alegou que o julgamento se deu fora dos limites do pedido, pois, tendo sido 

decretada a revelia, não houve provas da existência das benfeitorias nem pedido de pagamento por elas. 

 

Na decisão recorrida, o tribunal de origem consignou que não há necessidade de requerimento expresso para 

reconhecimento ao direito de indenização por benfeitorias, conforme o artigo 1.219 do Código Civil de 2002 

(CC/2002). Fundamentou ainda que o direito à indenização pelas benfeitorias é consequência lógica da 

rescisão do contrato, ante a procedência do pedido de reintegração de posse. 

 

Previsão legal 

 

Em seu voto, Nancy Andrighi destacou que, de fato, os artigos 1.219 e 1.220 do CC/2002 dispõem que o 

possuidor de boa-fé tem direito à indenização e à retenção do valor das benfeitorias necessárias e úteis, bem 

como a faculdade de levantar as benfeitorias voluptuárias se não lhe forem pagas – desde que o faça sem 

deteriorar a coisa. 

 

Porém, a ministra salientou que, no caso analisado, em que não houve apresentação de contestação pela parte 

a ser beneficiada com a indenização pelas benfeitorias, nem a formulação de pedido posterior nesse sentido, o 

juiz não poderia determinar de ofício o pagamento sem que isso caracterizasse julgamento extra petita.  

 

Princípio dispositivo 

 

A magistrada sublinhou que o Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), em seus artigos 141 e 492, define 

que o juiz deve julgar o mérito da ação nos limites propostos, sendo proibido conhecer de questões não 

alegadas quando a lei exigir iniciativa da parte – o chamado princípio dispositivo, da congruência ou da 

adstrição. 

 

"O referido princípio se encontra umbilicalmente ligado ao dever de tratamento isonômico das partes pelo juiz –

 artigo 139, I, do CPC/2015 –, de maneira que este não pode agir de ofício para sanar ou corrigir eventual 

omissão de qualquer das partes na prática de ato processual de incumbência exclusiva." 
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Nancy Andrighi explicou que a violação do princípio dispositivo implica nulidade do que foi decidido além ou fora 

dos limites da postulação da parte, bem como da decisão que deixou de apreciar a pretensão material que 

integra o pedido formulado na petição inicial. 

 

"Em uma interpretação conjunta dos artigos 141 e 492, ambos do CPC/2015, e 1.219 e 1.220, ambos do 

CC/2002, é possível depreender que a pretensão indenizatória atinente à realização de benfeitorias deve ser 

instrumentalizada mediante pedido em ação própria ou até mesmo em sede de contestação em ação", 

observou a relatora. 

 

Consequência lógica 

 

Quanto ao fato de o tribunal de origem ter consignado que a indenização por benfeitorias seria consequência 

lógica da resolução do contrato de compra e venda, a ministra afirmou que a jurisprudência do STJ também 

entende nesse sentido. 

 

Entretanto, ela destacou que tal conclusão não afasta a necessidade de comprovação da realização das 

benfeitorias e de pedido expresso da parte interessada, ainda que após a contestação – conforme 

entendimento da própria Terceira Turma. 

 

Para a ministra, a jurisprudência do STJ "não excepciona a formulação de pedido referente à indenização das 

benfeitorias, somente o momento do requerimento e a forma como este é realizado". O entendimento da 

ocorrência de julgamento extra petita no caso sob análise – acrescentou – não retira da parte interessada o 

direito de pleitear em ação própria a indenização por eventuais benfeitorias. 

 

"O prazo prescricional da referida pretensão indenizatória apenas tem início com o trânsito em julgado da ação 

de rescisão do contrato de compra e venda do imóvel", recordou a relatora. 

 

Leia a notícia no site 

 

Para Sexta Turma, retroatividade da representação no estelionato não gera extinção 

automática de punibilidade 

 

A Sexta Turma decidiu, por unanimidade, que é possível a aplicação retroativa do parágrafo 5º do artigo 171 

do Código Penal, inserido pela Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime). 

 

Para o colegiado, a retroatividade da exigência de representação da vítima no crime de estelionato alcança 

todos os processos ainda não transitados em julgado, mas não gera a extinção da punibilidade automática 

naqueles em que a vítima não tenha se manifestado favoravelmente à persecução penal. 

 

A decisão da turma foi aplicada no julgamento de habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de Santa Catarina (TJSC) que manteve o réu condenado à pena de reclusão por estelionato. 
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No habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alegou que a norma deveria retroagir por ser benéfica para o réu e, 

como não houve representação da vítima, pediu que fosse declarada extinta a punibilidade pela decadência. 

 

Caráter misto 

 

Para definir a possibilidade de aplicar o novo dispositivo legal a fatos anteriores, o relator do caso, ministro 

Sebastião Reis Júnior, disse que é preciso estabelecer o caráter – processual ou penal – da norma que cria 

uma condição de procedibilidade da ação, como a exigência de representação. 

 

Segundo ele, as normas que regulam a ação penal são de natureza mista, regidas pelos princípios da 

retroatividade e da ultratividade benéficas, pois disciplinam o exercício da pretensão punitiva. Com isso, a 

aplicação da lei nova ou antiga dependerá de qual seja mais benéfica ao réu no caso concreto. 

 

"Pode-se afirmar que a ação penal pública incondicionada é mais gravosa ao acusado, enquanto a ação 

privada é menos gravosa, estando a ação pública condicionada à representação em posição intermediária", 

ponderou o relator. 

 

"Parece notório que o parágrafo 5º do artigo 171 do Código Penal, inserido pela Lei 13.694/2019, é norma mais 

benéfica em relação ao regime anterior. E, pelo caráter misto, alcança casos anteriores à sua vigência", 

declarou. 

Todavia, no entender do relator, não é possível conferir à norma do Pacote Anticrime um efeito de extinção da 

punibilidade. Segundo ele, o legislador, ao alterar a natureza da ação penal do crime de estelionato, não 

pretendeu em nenhum momento criar uma hipótese de abolitio criminis. 

 

Omissão legislativa 

 

Sebastião Reis Júnior afirmou que houve uma omissão legislativa em relação aos conflitos decorrentes da lei 

no tempo, os quais podem ser resolvidos pela interpretação. 

 

Ele lembrou que a Lei 9.099/1995, em seu artigo 91, disciplinou questão semelhante ao tratar da ação penal 

nos crimes de menor potencial ofensivo, transformando-a de ação pública incondicionada em pública 

condicionada à representação, com determinação de que o ofendido seja intimado para oferecer representação 

em 30 dias, sob pena de decadência. Para o relator, é possível a aplicação da mesma ideia ao caso em 

julgamento. 

 

O ministro rebateu a conclusão do TJSC de que o oferecimento da denúncia seria um ato jurídico perfeito e por 

isso estaria fora do alcance da mudança legislativa. 

 

"O ato jurídico perfeito e a retroatividade da lei penal mais benéfica são direitos fundamentais de primeira 

geração, previstos nos incisos XXXVI e XL do artigo 5º da Constituição Federal", afirmou. Para o relator, 

"considerar o recebimento da denúncia como ato jurídico perfeito inverteria a natureza dos direitos 
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fundamentais, visto que equivaleria a permitir que o Estado invocasse uma garantia fundamental frente a um 

cidadão". 

 

Ao conceder parcialmente o habeas corpus, Sebastião Reis Júnior determinou a aplicação retroativa do 

parágrafo 5º do artigo 171 do Código Penal – combinado com a aplicação analógica do artigo 91 da Lei 

9.099/1995 –, para que a vítima seja intimada e manifeste seu interesse na continuação da persecução penal, 

no prazo de 30 dias, sob pena de decadência. 

 

Leia a notícia no site 

 

Parentes colaterais do falecido não precisam integrar ação que discute existência de união 

estável 

 

A Terceira Turma deu parcial provimento ao recurso de um homem para retirar do polo passivo da ação de 

reconhecimento e dissolução de união estável os parentes colaterais da sua suposta companheira, que faleceu. 

 

Apesar do interesse dos familiares no resultado da ação – que também pede a concessão da totalidade dos 

bens da falecida –, o colegiado entendeu que isso não é suficiente para qualificá-los como litisconsortes 

passivos necessários, pois, no processo a respeito da união estável do suposto casal, não há nenhum pedido 

formulado contra eles. 

 

O juízo de primeiro grau incluiu os parentes na ação sob o fundamento de que teriam interesse direto na 

discussão sobre a existência da união estável, bem como entendeu pela constitucionalidade do artigo 1.790 do 

Código Civil – que estabelece diferenças entre a participação do companheiro e do cônjuge na sucessão dos 

bens. O entendimento foi mantido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. 

 

Ao STJ, o autor da ação alegou a desnecessidade de inclusão dos herdeiros colaterais no polo passivo, pois 

eles não concorreriam à herança em razão da inconstitucionalidade do artigo 1.790. Sustentou ainda que não 

teriam interesse direto na formação do convencimento do juízo quanto à existência ou não da união estável 

invocada. 

 

Litisconsórcio necessário 

 

O relator do recurso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, afirmou que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar 

os Recursos Extraordinários 646.721 e 878.694, declarou a inconstitucionalidade do artigo 1.790 do Código 

Civil, uma vez que discriminava a companheira (ou o companheiro), dando-lhe direitos sucessórios bem 

inferiores aos conferidos à esposa (ou ao marido). 

 

O ministro lembrou que a Terceira Turma definiu que os parentes colaterais – tais como irmãos, tios e sobrinhos 

– são herdeiros de quarta e última classe na ordem de vocação hereditária, herdando apenas na ausência de 

descendentes, ascendentes e cônjuge ou companheiro, em virtude da ordem legal (artigo 1.829 e seguintes do 

Código Civil). 
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Para o relator, na hipótese, apesar de não haver dúvida de que os parentes colaterais da falecida possuem 

interesse no resultado da ação de reconhecimento e dissolução de união estável, "esse interesse não é direto e 

imediato, mas apenas reflexo, não os qualificando como litisconsortes passivos necessários, pois, nessa 

demanda movida contra o espólio, não há nenhum pedido contra eles dirigido". 

 

Habilitação voluntária 

 

Em seu voto, o ministro destacou as ponderações da ministra Nancy Andrighi de que "é temeroso adotar o 

posicionamento no qual quaisquer pessoas que compõem a vocação hereditária possuem legitimidade passiva 

necessária em ações de reconhecimento e dissolução de união estável pelo simples fato de que poderão, em 

tese, ser impactadas em futuro e distinto processo, devendo a referida vocação ser examinada em seara 

própria". 

 

Sanseverino concluiu que, no caso, o interesse dos parentes colaterais da falecida serve apenas para qualificá-

los à habilitação voluntária no processo, como assistentes simples do espólio. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Corte Especial recebe denúncia contra desembargador do TJBA por posse irregular de 

arma e munições 

 

Por unanimidade, a Corte Especial recebeu a denúncia do Ministério Público Federal contra o desembargador 

Gesivaldo Nascimento Britto, do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA), por posse irregular de arma e de 

munições de uso permitido, nos termos do artigo 12 da Lei 10.826/2003. 

 

Segundo o processo, a pistola foi encontrada em um de seus veículos, durante o cumprimento de busca e 

apreensão determinada pelo ministro Og Fernandes em inquérito que investigou suspeitas de corrupção no 

TJBA.  

 

Em maio, Gesivaldo Britto se tornou réu quando a Corte Especial recebeu a denúncia contra ele e outros 

investigados na Operação Faroeste. 

 

Embora de uso permitido, a arma não tinha registro; por isso, foi apreendida com as munições. O 

desembargador afirmou que a comprou em 1972, época em que era oficial da Polícia Militar, e que permaneceu 

com a pistola por motivos sentimentais. 

 

Registro obrigatório 
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Entre outros argumentos, o magistrado alegou que não sabia que a arma estava em plenas condições de uso e 

que a ausência de renovação do registro seria apenas uma irregularidade administrativa, e não uma infração 

penal. 

 

Segundo o ministro Luis Felipe Salomão, relator da ação penal, os magistrados não estão dispensados do 

registro da arma nos órgãos competentes.  

 

"A prerrogativa de porte de arma de fogo deferida aos magistrados pela Lei Orgânica da Magistratura não os 

exonera da obrigação de efetivar o registro da arma na Polícia Federal, bem como da renovação periódica da 

certificação, sob pena de se tornar irregular a posse, por se tratar de exigência comum a todos os cidadãos", 

afirmou. 

 

Presunção impossível 

 

Salomão alertou para o fato de que o desembargador não apresentou o registro prévio da arma – o que, 

segundo ele, inviabiliza a tese defensiva de que a regularidade da posse da arma deveria ser presumida, já que 

Gesilvaldo Britto possui longa carreira funcional pública. 

 

"Não se pode presumir que a arma de fogo apreendida possui registro regular apenas em deferência à trajetória 

funcional do acusado no âmbito público", declarou o ministro, ao destacar que nenhum registro da pistola foi 

indicado pela defesa, nem mesmo com a data de validade vencida. 

 

E completou: "Nessa linha, sequer é possível concluir-se sobre eventual não renovação de registro já efetivado, 

mas expirado". 

 

Ao justificar o recebimento da denúncia, Salomão disse que a instrução processual é o campo propício para 

desvendar em profundidade e de forma satisfatória todos os pontos suscitados pelas partes, pois nessa fase 

serão debatidas e comprovadas, ou não, as teses da defesa e da acusação, sob o crivo do contraditório e da 

ampla defesa. 

 

Erro de tipo 

 

O ministro rejeitou também o argumento da defesa de erro de tipo na conduta do acusado, já que não teria 

conhecimento quanto ao funcionamento da arma. Em sua alegação, o desembargador disse que a arma é 

muito antiga e que ele não sabia se ainda funcionaria, acreditando na inaptidão para o disparo. 

 

"Mesmo se fosse possível comprovar, desde logo, o erro de tipo quanto à eficiência da arma, tal tese defensiva 

não foi sustentada quanto às munições apreendidas, que, conforme o laudo pericial, foram arroladas como 

perfeitamente utilizáveis e suscetíveis de normal deflagração", concluiu o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Flcp%2Flcp35.htm&data=02%7C01%7C%7C7bc634cfde954ac78a3308d86b82a16e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637377556109752967&sdata=kbv0gBBTYJkbPH%2BbWTUYAJ648sdYtxzcAgRjlG7NC1o%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http:%2F%2Ffeedproxy.google.com%2F~r%2FSTJNoticias%2F~3%2FDQtfZwD3OkU%2F07102020-Corte-Especial-recebe-denuncia-contra-desembargador-do-TJBA-por-posse-irregular-de-arma-e-municoes.aspx%3Futm_source%3Dfeedburner%26utm_medium%3Demail&data=02%7C01%7C%7C7bc634cfde954ac78a3308d86b82a16e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637377556109742974&sdata=GuMQJpkHLIG4E0nLL%2F%2BDKY2UP82W%2F3yE%2F2tKh3FNMbg%3D&reserved=0


-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Tribunais retomam audiências de custódia regulares com protocolos de saúde 
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